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AULA 5

1. Direito Individual do Trabalho

1.1 Conceito

- “É o segmento do Direito do Trabalho que estuda o contrato individual do trabalho e as regras legais ou normativas a ele aplicáveis.” (Sérgio Pinto Martins)

1.2 Contrato de Trabalho

- Denominação:

· Era denominado anteriormente como “locação de serviços” e regulado pelo Código Civil de 1.916.

· Denominação adotada no artigo 442 da CLT;

- Conceito:

· Art. 442 da CLT estabelece que o contrato individual de trabalho é o acordo, tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego.

· A expressão “contrato coletivo de trabalho” hoje corresponde às expressões acordo e convenção coletiva de trabalho (art. 611 da CLT)

· “Contrato de trabalho é o negócio jurídico em que o empregado presta serviços ao empregador, mediante remuneração, subordinação, pessoalmente e com continuidade.”

- Natureza particular do contrato de trabalho:

· Carnelutti  natureza de compra e venda;

· Planiol  natureza de arrendamento;

· Locação de Serviços x Contrato de Trabalho: Inexiste subordinação

· Empreitada x Contrato de Trabalho: Contrata-se um resultado e pode ser pessoa jurídica;

· Contrato de Sociedade x Contrato de Trabalho: Existência de Affectio Societatis e situação de igualdade.

· Mandato x Contrato de Trabalho: via de regra é gratuito e obrigatoriamente há o papel de representação;

· Contrato de Parceria x Contrato de Trabalho: autonomia na prestação de serviços e divisão dos lucros e prejuízos.

- Objeto

· Prestação de serviço subordinado e não eventual do empregado ao empregador mediante pagamento de salário.

- Requisitos:

· Continuidade: “É um contrato de trato sucessivo, de duração” (Orlando Gomes);

· Subordinação: O Empregado deve seguir as diretrizes do Empregador. Subordinação pode ser (i) econômica; (ii) técnica; (iii) hierárquica; (iv) jurídica ou (v) social;

· Onerosidade: O empregado recebe salário no desenvolvimento de sua atividade profissional – (art. 1º da Lei 9.608/98 – regulamenta a atividade do serviço voluntário e que este não gera vínculo empregatício);

· Pessoalidade: trata-se de um contrato intuito personae.

· Alteridade: O empregado não assume quaisquer riscos do empregador. Pode participar dos lucros mas não dos prejuízos.

- Requisitos não essenciais:

· Cláusula de exclusividade;

· Exigência de Escolaridade e Formação Profissional.

- Características do Contrato de Trabalho:

· (i) bilateral; (ii) consensual; (iii) oneroso; (iv) comutativo; (v) trato sucessivo.

· Pode ser um contrato verbal ou escrito (art. 443 da CLT);

- Formação:

· O contrato de trabalho não tem uma forma obrigatória para ser realizada via de regra (art. 443 da CLT)

· Exceções:

- Atleta Profissional de Futebol (art. 3º da Lei 6.354/76)

- Artistas (art. 9º da Lei 6.533/78)

- Aprendizagem (Lei 10.097/00)

- Trabalho Temporário (art. 11 da Lei 6.019/74)

· Na falta de acordo ou prova sobre a condição essencial ao contrato verbal, esta se presume existente (art. 447 da CLT)

- Duração

· Contrato por prazo indeterminado: A indeterminação é regra. Princípio da Continuidade das Relações de Emprego.

· Contrato por prazo determinado:

Somente pode ser realizado nas hipóteses definidas em lei

Art. 443, §2º, CLT: Somente terá validade: (i) atividade de caráter transitório; (ii) 


